
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.576 - PE (2013/0278019-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CURTUME MODERNO S/A 
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL DE PIS E COFINS. COMPENSAÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE IPI. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE NO 
MOMENTO DO ENCONTRO DE CONTAS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "o prazo de cinco anos para 
homologação da compensação não estava previsto na redação original do art. 74 
da Lei n° 9.430/96, portanto não se extingue crédito tributário, por homologação 
tácita, se o requerimento administrativo foi formulado antes da edição da Lei n° 
10.833/03 que introduziu o § 5º ao dispositivo legal".
2. O STJ pacificou o entendimento de que "o processamento da compensação 
subordina-se à legislação vigente no momento do encontro de contas, sendo 
vedada a apreciação de eventual 'pedido de compensação' ou 'declaração de 
compensação' com fundamento em legislação superveniente" (EREsp 
488.992/MG). Assim, deve-se observar a legislação federal vigente à época do 
encontro de contas, que, na hipótese, é a Lei 9.430/1996, antes da alteração de 
sua redação pela Lei 10.833/2003. 

3. Não se pode conhecer da irresignação contra a afronta ao art. 101 do CTN, 
ao art. 6º da LINDB e ao art. 1211 do CPC, uma vez que o mencionado 
dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 15 de maio de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.576 - PE (2013/0278019-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CURTUME MODERNO S/A 
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Curtume Moderno S/A (fls. 289-292, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que (fl. 298, e-STJ):

"A questão é que para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região a 
norma não teria aplicação imediata em processos pendentes, pois, no seu 
entender, só se aplicaria para os processos iniciados após sua entrada no 
ordenamento jurídico, ou seja, após 2003.

Esta interpretação, contudo, está em confronto com o disposto no 
artigo 101 do CTN, o qual estabelece que a aplicação da norma no tempo rege-se 
pela disposições aplicáveis às normas gerais do direito".

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.576 - PE (2013/0278019-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.4.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local 

assim consignou (fl. 247, e-STJ, grifei): 

1. Não se extingue crédito tributário, com base em pedido de 
compensação, cujo requerimento administrativo foi formulado antes da 
edição da Lei n° 10.833/03 que introduziu o § 5º ao art. 74 da Lei n° 
9.430/96, pois, na sua redação original, não estava previsto o prazo de cinco anos 
para homologação tácita da compensação.

Apreciando os pleitos de compensação, como modalidade de extinção do 

crédito tributário, esta Corte pacificou o entendimento de que se deve observar a legislação 

federal vigente à época do encontro de contas, que, na hipótese, é a Lei 9.430/1996, antes da 

alteração de sua redação pela Lei 10.833/2003. 

Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. "MANIFESTAÇÃO DE 
INCONFORMIDADE". APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE NO 
MOMENTO DO ENCONTRO DE CONTAS. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. PRECEDENTES.

1. O processamento da compensação subordina-se à 
legislação vigente no momento do encontro de contas, sendo vedada a 
apreciação de eventual "pedido de compensação" ou "declaração de 
compensação" com fundamento em legislação superveniente. Precedente: 
EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJU de 
07.06.04 

2. Em consequência, o marco a ser considerado na definição das 
normas aplicáveis na regência do "recurso de inconformidade" é a data em que 
protocolizado o pedido de compensação de crédito com débito de terceiros, o que, 
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na hipótese, deu-se em 15 de fevereiro de 2001 e 14 de março de 2001.
3. A "manifestação de inconformidade" foi prevista, pela primeira 

vez, como meio impugnativo da decisão que não homologa a compensação, na 
Instrução Normativa SRF 210, de 30 de setembro de 2002, passando a ser 
normatizada legalmente a partir da Lei 10.833/03 ? conversão da MP 135/03 (cf. 
REsp 781.990/RJ, Rel. Min.Denise Arruda).

4. A Primeira Seção, ao julgar o EREsp 850.332/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, examinando a matéria à luz da redação original do art. 74 da Lei 
9.430/96, portanto, sem as alterações estabelecidas pelas Leis 10.637/02, 
10.833/03 e 11.051/04, concluiu que o pedido de compensação e o recurso 
interposto contra o seu indeferimento suspendem a exigibilidade do crédito 
tributário, já que a situação enquadra-se na hipótese do art. 151, III, do CTN. 
Precedentes.

5. Ressalte-se que, neste âmbito judicial, não há emissão de juízo 
de valor quanto à própria validade da compensação efetuada, mas, tão somente, 
no que tange à aplicação da jurisprudência do Tribunal em relação aos efeitos em 
que devem ser recebidas as impugnações apresentadas na esfera administrativa 
anteriormente à Lei 10.833/03 (conversão da MP 135/03).

6. Embargos de divergência providos.
(EREsp 977083/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 10/05/2010, grifei).

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 

Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, D.J. de 2.6.2010.

Ademais, destaco que não se pode conhecer da irresignação contra a afronta 

ao art. 101 do CTN, ao art. 6º da LINDB e ao art. 1211 do CPC, uma vez que os 

mencionados dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
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Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).

Não presente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0278019-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.399.576 / PE

Números Origem:  1002  102002  200783080002165  200783080014593  20078308001459301  437951  
8001068207  800106822007

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CURTUME MODERNO S/A
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CURTUME MODERNO S/A
ADVOGADO : NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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